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Garante a matrícula dos dependentes de mulheres vítimas de
violência doméstica e familiar nos estabelecimentos da rede
estadual de ensino mais próximos de seu domicílio.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

Art. 1º – Fica assegurado aos dependentes de mulheres vitimas de violência domestica e familiar, a
matricula nos estabelecimentos da rede estadual de ensino mais próximos de seu domicílio.

Parágrafo único – Considera-se violência contra a mulher, para os efeitos desta lei, os delitos
estabelecidos na legislação penal praticados contra a mulher e, em especial, os previstos nos arts. 5° e 7°
da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O projeto em analise reconhece como direito da mulher vitima de violência domestica a prioridade de
matricula para os seus filhos na rede estadual de ensino.

A violência doméstica e familiar é um grande problema não só no Brasil, mas em todo o mundo. Diversas
providências vem sendo tomadas para diminuir todo e qualquer ato de violência contra a mulher. Nesse
contexto, um grande avanço foi a aprovação da Lei Maria da Penha, que regula e organiza ações de
atenção e proteção à mulher.

A proposta apresentada traz uma providência importante para essas pessoas que sofrem abusos a qualquer
hora do dia ou da noite: reconhecer como direito da mulher que é vitima de violência doméstica ou
familiar a prioridade para que os seus filhos tenham acesso à educação.
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Nos momentos em que mais a vítima necessita, as matrículas não podem ser negadas. Não raras vezes a
mulher que é vítima de violência doméstica não pode matricular seus filhos na escola mais próxima de
sua residência. Nesses casos, ter prioridade para escolher o local mais adequado para que seus filhos
possam estudar é muito importante e compõe o rol de medidas emergenciais a que a essas pessoas têm
direito.

Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
a LDB), fixa em seu art. 4º, inciso X, como dever do Estado garantir a vaga na escola pública mais
próxima de sua residência.

Diante disso, conscientes da importância da matéria apresentada e acreditando na necessidade de
prioridade de atendimento na educação às famílias com crianças/jovens em que a mulher se encontra em
situação de violência doméstica solicito apoio dos meus pares para a aprovação do projeto.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
22/03/2019

DESPACHADO NA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 22 DE MARÇO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
01/04/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/04/2019

À Dra. Lílian Lusitano Cysne para proceder análise emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
11/04/2019

PROJETO DE LEI Nº 137/2019

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

MATÉRIA: GARANTE A MATRÍCULA DOS DEPENDENTES DE
MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
NOS ESTABELECIMENTOS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO
MAIS PRÓXIMOS DE SEU DOMICÍLIO

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade
e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

02. A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º – Fica assegurado aos dependentes de mulheres vitimas de violência
domestica e familiar, a matricula nos estabelecimentos da rede estadual de
ensino mais próximos de seu domicílio.

Parágrafo único – Considera-se violência contra a mulher, para os efeitos
desta lei, os delitos estabelecidos na legislação penal praticados contra a
mulher e, em especial, os previstos nos arts. 5° e 7° da Lei Federal nº
11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

03. Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar/Autora da Proposição argumentou que:

O projeto em analise reconhece como direito da mulher vitima de violência
domestica a prioridade de matricula para os seus filhos na rede estadual de
ensino.

A violência doméstica e familiar é um grande problema não só no Brasil,
mas em todo o mundo. Diversas providências vem sendo tomadas para
diminuir todo e qualquer ato de violência contra a mulher. Nesse contexto,
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um grande avanço foi a aprovação da Lei Maria da Penha, que regula e
organiza ações de atenção e proteção à mulher.

A proposta apresentada traz uma providência importante para essas pessoas
que sofrem abusos a qualquer hora do dia ou da noite: reconhecer como
direito da mulher que é vitima de violência doméstica ou familiar a
prioridade para que os seus filhos tenham acesso à educação.

Nos momentos em que mais a vítima necessita, as matrículas não podem ser
negadas. Não raras vezes a mulher que é vítima de violência doméstica não
pode matricular seus filhos na escola mais próxima de sua residência.
Nesses casos, ter prioridade para escolher o local mais adequado para que
seus filhos possam estudar é muito importante e compõe o rol de medidas
emergenciais a que a essas pessoas têm direito.

Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, a LDB), fixa em seu art. 4º, inciso X, como
dever do Estado garantir a vaga na escola pública mais próxima de sua
residência.

Diante disso, conscientes da importância da matéria apresentada e
acreditando na necessidade de prioridade de atendimento na educação às
famílias com crianças/jovens em que a mulher se encontra em situação de
violência doméstica solicito apoio dos meus pares para a aprovação do
projeto.

04. É o relatório. Opino.

05.  Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º).caput

06.  Ao garantir matrícula na rede estadual de ensino mais próximo do domicílio dos dependentes de
mulheres vítimas de violência e familiar, a propositura versa sobre tema afeto a , e, nos termoseducação
do art. 24, IX, da CF/88, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre educação.

07.  Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo que a competência da União para legislar sobre normas
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º).

08. Dito isto, concluímos que neste campo material compete à União definir as diretrizes, enquanto aos
Estados-membros compete à suplementação das normas gerais de forma a contemplar as particularidades
locais.

09.  Assim, fica evidente que a incursão do Estado do Ceará no terreno das temáticas retratadas na
presente proposição não constitui usurpação de competência legislativa federal.

10.  A iniciativa de leis no âmbito estadual, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, cabe aos
Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o
inciso II, e § 2º, e alíneas, do supracitado artigo, da Carta Estadual.
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11. Sucede que pela análise dos dispositivos transcritos, verifica-se que a presente propositura retrata
matéria atinente a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
notadamente tendo como órgão responsável a Secretaria de Educação, subordinada, portanto, ao
Poder Executivo.

12. Destarte, a matéria ventilada no presente projeto de lei é de iniciativa legislativa privativa do
, conforme demonstrado na Carta Magna Estadual, que atribui aoGovernador do Estado do Ceará

Chefe do Executivo a iniciativa privativa das leis que disponham sobre o assunto em foco, senão
vejamos:

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I. Aos Deputados Estaduais;

(....)

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

(....)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos.

13. A Constituição do Estado do Ceará ainda oferece reforço a esses dispositivos, quando determina que:

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

14.  Observamos então que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia propor Lei atinente a
atribuições das Secretarias de Estado, bem como de órgãos da Administração Pública. Podemos citar,
outrossim, meramente para ilustrar nosso entendimento, a Lei n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que
dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da administração estadual.

15.  Tanto é assim que o próprio Chefe do Executivo Estadual definiu para as Secretarias, por Lei já
sancionada, suas atribuições, metas e prioridades, não podendo a Assembléia Legislativa fazê-lo, ainda
que em acréscimo.

16. Assim diz o art. 1º, TÍTULO I, DO MODELO DE GESTÃO, da Lei n° 16.710/18:

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando
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como premissas básicas a Gestão para Resultados, a Interiorização, a
Participação, a Transparência, a Ética e a Otimização dos Recursos a partir
dos seguintes conceitos:

17. No TÍTULO II, DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, CAPÍTULO I, DA ESTRUTURA
DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO, reza o art. 3º que para os fins daquela Lei, a Administração
Pública Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais
visam atender às necessidades coletivas.

18. Reza o art. 20, (TÍTULO IV - DAS SECRETARIAS DE ESTADO, Capítulo III – DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO), da supracitada lei, que à Secretaria da Educação compete:

I -  definir e coordenar políticas e diretrizes educacionais para o sistema de
ensino médio, comprometidas com o desenvolvimento social inclusivo e a
formação cidadã;

II -   garantir, em estreita colaboração com os municípios, a oferta da
educação básica de qualidade para crianças jovens e adultos residentes no
território cearense;

III -  estimular a parceria institucional na formulação e implementação de
programas de educação profissional para os jovens cearenses;

IV -  assegurar o fortalecimento da política de gestão democrática, na rede
pública de ensino do Estado;

V -   promover o desenvolvimento de pessoas para o sistema de ensino,
garantindo qualidade na formação e valorização profissional;

VI -   estimular o diálogo com a sociedade civil e outras instâncias
governamentais como instrumento de controle social e de integração das
políticas educacionais;

VII -  assegurar a manutenção e o funcionamento da Rede Pública Estadual
de acordo com padrões básicos de qualidade;

VIII -  desenvolver mecanismos de acompanhamento e avaliação do sistema
de ensino público, com foco na melhoria de resultados educacionais;

IX -  promover a realização de estudos e pesquisas para o aperfeiçoamento
do sistema educacional, estabelecendo parcerias com outros órgãos e
instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais;

X -   exercer outras competências necessárias ao cumprimento de suas
finalidades nos termos do regulamento;

XI -   garantir a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o
pensamento, a arte e o saber;

XII -   garantir o pluralismo de ideias, de concepções pedagógicas e de
manifestação de opiniões na rede pública de ensino do Estado.

19. Como se vê, o legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando
com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

20. Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER CONTRÁRIO
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 137/2019.
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É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/04/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenadsor das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Descrição:   PL 137/2019 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  12/04/2019 15:34:50  Data da assinatura:  12/04/2019 15:34:57

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
12/04/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

 

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  15/04/2019 15:38:48  Data da assinatura:  15/04/2019 15:38:55

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
15/04/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição,. Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
22/10/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 137/2019

 

GARANTE A MATRÍCULA DOS DEPENDENTES
DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR NOS
ESTABELECIMENTOS DA REDE ESTADUAL DE
ENSINO MAIS PRÓXIMOS DE SEU DOMICÍLIO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  de autoria da Deputada Augusta Brito, que garante a matrículaProjeto de Lei nº 137/2019
dos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nos estabelecimentos da rede
estadual de ensino mais próximos de seu domicílio.

Na justificativa do Projeto de Lei a autora destaca que "A proposta apresentada traz uma providência
importante para essas pessoas que sofrem abusos a qualquer hora do dia ou da noite: reconhecer
como direito da mulher que é vitima de violência doméstica ou familiar a prioridade para que os
seus filhos tenham acesso à educação.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/11, que apresentou parecer contrário à sua regular tramitação, por entender que não
se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa garantir a matrícula dos dependentes de mulheres vítimas de violência
doméstica ou familiar no estabelecimento de ensino público estadual mais próximo de seu domicílio.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, uma vez que trata sobre
tema relacionado a educação, nos termos do art. 24, IX, da Constituição Federal de 1988, bem como, nos
termos da proposta, também resta outros temas que não são vedados ou citados pelo mesmo diploma
legal supracitado, recaindo sobre a competência residual dos Estados, disposto no art. 25, §1º deste.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação;

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre regras suplementares
de direito em relação a educação, obedecendo as diretrizes propostas pela federação.

Quanto à iniciativa das Leis, destacamos o art. 60, I, da Constituição Estadual, que é claro quando diz ser
dos Deputados Estaduais. Mas vale ressaltar que esta competência é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do artigo indicado (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º,
alíneas “a”, “b”, “c” “d” e “e” do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).
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Com vistas a obedecer tal princípio de iniciativa, sugerimos a modificação do caput do art. 1º da
proposição em questão, de forma a garantir a legalidade do projeto.

Art. 1º Fica assegurado aos dependentes de mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar, a matrícula nos estabelecimentos da redeprioridade de 
estadual de ensino mais próximos de seu domicílio.

 

Diante do exposto, em relação ao Projeto de Lei nº 137/2019, apresentamos o PARECER
, para a regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NO ART. 1º

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Landim

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Modificativa/Aditiva nº 01/2019.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO FRANCISCO JOSE QUEIROZ MAIA FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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  Usuário assinador:  99860 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PARECER
17/12/2019

PARECER

PARECER DO PROJETO DE LEI Nº 137/2019 E EMENDA
MODIFICATIVA/ADITIVA Nº 01/2019, DE AUTORIA DA DEPUTADA
AUGUSTA BRITO.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 137/2019, de autoria da Dep. Augusta Brito, que objetiva assegurar a
matrícula dos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nos estabelecimentos da
rede estadual de ensino mais próximos de seus domicílios.

 

II – ANÁLISE

O presente Projeto de Lei, com a redação trazida pela Emenda Modificativa/Aditiva nº 01/2019, atende
ao princípio da tripartição dos poderes instituído pela Constituição Federal, Constituição do Estado, assim
como do Regimento Interno desta, uma vez que a matéria da proposição está dentro do âmbito da
competência legislativa conferida pelo legislador constituinte aos parlamentares e não adentra na
competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, consoante o disposto no artigo 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará e no artigo 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, :in verbis

                Art. 60. Cabe a iniciativa das leis:

                I – aos Deputados Estaduais;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo,
com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental, destaca-se que Projeto de Lei
em comento não encontram-se pressupostos para sua prejudicabilidade.
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Com efeito, verifica-se que a nobre parlamentar, conhecedora da imposição legal e regimental quanto ao
devido procedimento, com a apresentação da emenda modificativa/aditiva adequou a proposição em
análise aos preceitos normativos mencionados, conduta adequada e desprovida de qualquer vício.

Por fim, destaca-se que a proposição não gera aumento de despesa ao Estado como previsto no artigo 60,
parágrafo 1º, inciso I da Constitucional do Estadual.

III - VOTO

Assim, de acordo com as considerações supramencionadas, bem como aproveitando-se  doper relationem
parecer do emitido e aprovado de seu relator na Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
manifestamo-nos  à tramitação da presente proposição, com as alterações trazidas pelafavoravelmente
Emenda Modificativa/Aditiva nº 01/2019, em virtude da inexistência de óbices de natureza legal ou
regimental, assim como pelo reconhecimento da relevância da matéria que reflete o interesse público, fim
perseguido pelos que compõem esta honrada Casa Legislativa.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões em 11 de dezembro de 2019.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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14ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 19/12/2019

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR AO PROJETO E À EMENDA.

                                                               

                                                                                                                       

 

 

DEPUTADO FRANCISCO JOSE QUEIROZ MAIA FILHO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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COMISSÃO DE  DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor(a) Deputado(a),

                           Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: EMENDA MODIFICATIVA 01/2019.

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM .
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
15/12/2020

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 137/2019 E EMENDA Nº 01/2019

 

GARANTE A MATRÍCULA DOS DEPENDENTES
DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR NOS
ESTABELECIMENTOS DA REDE ESTADUAL DE
ENSINO MAIS PRÓXIMOS DE SEU DOMICÍLIO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 137/2019, proposto pela Deputada Augusta Brito, o qual garante a matrícula
dos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nos estabelecimentos da rede
estadual de ensino mais próximos de seu domicílio.

Na justificativa do Projeto de Lei a autora destaca que "A proposta apresentada traz uma providência
importante para essas pessoas que sofrem abusos a qualquer hora do dia ou da noite: reconhecer
como direito da mulher que é vitima de violência doméstica ou familiar a prioridade para que os
seus filhos tenham acesso à educação.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
outubro de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 20/22).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei garante a matrícula dos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica
e familiar nos estabelecimentos da rede estadual de ensino mais próximos de seu domicílio.

A matéria é benéfica, pois se trata de uma política pública para garantir a reinserção de mulheres vítimas
de violência doméstica na sociedade, sendo uma forma de garantir os direitos humanos e fundamentais,
reforçando sua dignidade.

No tocante a emenda nº 01, essa realiza uma modificação no art. 1º já realizada no parecer apresentado
pelo relator e aprovado na CCJR (fls. 20/22) e adiciona um art. 2º, que trata especificamente do caso de
professoras e a garantia de matricular seus filhos em escolas próximas de seu domicílio.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 137/2017, bem como sua emenda nº 01/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

INFORMAÇÂO
22/12/2020

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

 

OS DOCUMENTOS DE N° 17 "DESIGNAR RELATOR NA CDHC" E N° 18 "PARECER NA CDHC"
SÃO EXTENSIVOS À COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/12/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

67ª REUNIÃO  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 16/12/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/01/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa nº 01

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/01/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDA Nº 01/2019 AO PROJETO DE LEI N° 137/2019

 

GARANTE A MATRÍCULA DOS DEPENDENTES
DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR NOS
ESTABELECIMENTOS DA REDE ESTADUAL DE
ENSINO MAIS PRÓXIMOS DE SEU DOMICÍLIO.

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a Emenda n° 01/2019ao Projeto de Lei N° 137/2019, que tem como ementa: “Garante a
matrícula dos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nos estabelecimentos da
rede estadual de ensino mais próximos de seu domicílio”.

 

II – VOTO
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(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Na análise a emenda nº 01, essa realiza uma modificação no art. 1º já realizada no parecer apresentado
pelo relator e aprovado na CCJR (fls. 20/22) e adiciona um art. 2º, que trata especificamente do caso de
professoras e a garantia de matricular seus filhos em escolas próximas de seu domicílio. Não verificamos
quaisquer óbices legais a matéria.

.

 

Diante do exposto, apresentamos à Emenda nº 01, do Projeto de Lei nº 137/2019, o PARECER
, seguindo o trâmite processual legislativo.FAVORAVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E CINCO 
 

 

GARANTE A MATRÍCULA DOS DEPENDENTES 

DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR NOS 

ESTABELECIMENTOS DA REDE ESTADUAL DE 

ENSINO MAIS PRÓXIMOS DE SEU DOMICÍLIO. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica assegurada aos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica 

e familiar a prioridade de matrícula nos estabelecimentos da Rede Estadual de Ensino mais 

próximos de seu domicílio. 

Parágrafo único. Considera-se violência contra a mulher, para os efeitos desta Lei, 

os delitos estabelecidos na legislação penal praticados contra a mulher e, em especial, os 

previstos nos arts. 5.° e 7.° da Lei Federal n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da 

Penha. 

Art. 2.º Às profissionais de ensino da rede estadual, vítimas de violência doméstica e 

familiar, será assegurada a prioridade de lotação nos estabelecimentos escolares mais próximos 

de seu domicílio. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 17 de dezembro de 2020. 
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